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Parecer Único SUPRAM Alto São Francisco Nº. 623701/2009. 

 
Empreendedor: Auto Posto Lavapés Ltda. DN Código Classe 
Empreendimento: Auto Posto Lavapés Ltda. 74/04 F-06-01-7 1 
CNPJ: 01.528.171/0001-50    
Atividade: Posto de Abastecimento de Combustíveis. 

Endereço (corresp.): Av. Cel. Igomer de Barros, nº. 1399. Bairro da Praia. 
Município: Cláudio. 
Referência: Prorrogação de prazo de condicionantes. 

 
Em 18/06/2009, na 55ª Reunião Ordinária, o COPAM Alto São Francisco concedeu a 
empresa Auto Posto Lavapés Ltda., Licença de Operação Corretiva, pelo prazo de 06 anos, 
com 15 (quinze) condicionantes a serem cumpridas, incluindo o auto-monitoramento. 
 
O prazo para o cumprimento das mesmas iniciou-se em 03 de julho de 2009, quando a 
empresa recebeu o certificado, conforme aviso de recebimento, anexo ao processo. 
 
Nos dias 21/09, 25/09, 22/10 e 28/10/2009 o empreendedor protocolou os ofícios 
solicitando que algumas condicionantes tivessem seu prazo dilatado ou fossem alteradas, 
por justificativas diversas, que estão especificadas abaixo. A seguir, seguem as 
condicionantes a serem dilatadas e alteradas: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÂO PRAZO 
CONCEDIDO 

PRAZO 
SUGERIDO 

2 

Implantar o projeto de Combate a 
Incêndio, aprovado pelo Corpo de 
Bombeiros. 
 
OBS: A empresa deverá apresentar 
certificado final do Corpo de 
Bombeiros atestando a regularidade 
quanto às medidas de Prevenção e 
Combate a Incêndio implantadas no 
empreendimento. 

120 dias a partir da 
notificação da 
concessão da 
licença LOC 

 
 
 

90 dias a partir da 
notificação da 
concessão do 

adendo 

3 
Realizar novo teste de estanqueidade 
dos tanques e linhas de sucção das 
bombas.  

A partir da 
notificação da 

empresa quanto a 

90 dias a partir da 
notificação da 
concessão do 
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Os testes deverão ser realizados 
conforme legislação vigente (DN 
108/2007) 

concessão da LOC. adendo 

6 

Instalar horímetro e hidrômetro no 
poço manual existente no 
empreendimento. 

90 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto a 
concessão da LOC. 

90 dias a partir da 
notificação da 
concessão do 

adendo 

14 

Apresentar documentação fotográfica 
demonstrando a revegetação da faixa 
de preservação permanente e o 
isolamento da mesma. 
 

120 dias a partir da 
notificação da 

empresa quanto a 
concessão da LOC 

90 dias a partir da 
notificação da 
concessão do 

adendo 

 
O empreendedor justifica a dilação de prazo do Certificado Final do Corpo de Bombeiros 
devido a dependência da vistoria por parte do referido órgão. O projeto já foi executado e a 
empresa aguarda vistoria para recebimento do Laudo Final. 
 
Em relação ao teste de estanqueidade, o posto opera sob bandeira da Petrobrás, sendo de 
responsabilidade da mesma a execução do teste, pois os equipamentos são todos dela. O 
empreendedor comprovou que já entrou em contato com a distribuidora, porém esta ainda 
não se manifestou. Cabe lembrar, que ao final deste período dilatado, caso a Petrobrás não 
se manifeste a responsabilidade caberá ao empreendedor, devendo o mesmo proceder ao 
cumprimento desta condicionante. 
 
Quanto a implantação do horímetro e hidrômetro, a empresa está encontrando dificuldades 
com as revendedoras do produto, e ainda não houve aquisição dos equipamentos, por isso 
a solicitação de prorrogação de prazo para esta condicionante também. 
 
Já a condicionante nº. 14 deverá ser prorrogada em virtude da possibilidade de aprovação 
do processo de canalização do Córrego Lavapés. De acordo com ofício de Comunicação 
Externa nº. 434/2009 – DTAP, da COPASA enviado ao empreendedor, o qual nos 
apresentou cópia, a APP do empreendimento sofrerá intervenções com as obras de 
ampliação e melhorias do Sistema de Esgotamento Sanitário, com a construção de 
interceptores, ciclovia e urbanização das margens do Córrego Lavapés. Porém, a licença 
ambiental para essa obra não foi deferida. 
 
Desta forma, a condicionante perde seu objeto, uma vez que a APP na área do 
empreendimento será revertida em ciclovia. 
 
Vale ressaltar que o empreendedor vem cumprindo satisfatoriamente ou ainda está dentro 
do prazo para o cumprimento das demais condicionantes estipuladas pelo COPAM. 
 
Posto isto, sugerimos a prorrogação de prazo das condicionantes nº. 02, 03, 06 e 14 pelo 
prazo de 90 (noventa) dias.  
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CONTROLE PROCESSUAL 
 
Tratam-se de pedidos de prorrogação de prazo das condicionantes de nº 2, 3 e 6 e 14 
constantes da Licença de Operação Corretiva, direito garantido à requerente, inclusive 
exercido no prazo legal, ou seja, antes do vencimento do prazo determinado.  

Destarte o pedido referir à decisão proferida pelo respeitável Órgão colegiado o condão de 
modificá-lo também o compete.  

Assim sendo, considerando que os pedidos do empreendedor referente às prorrogações do 
prazo para cumprimento das condicionantes de nº 2, 3 e 6 E 14 são pertinentes, , não há 
razões para o indeferimento dos mesmos. 

Neste sentido, sugerimos o conhecimento dos pedidos, por respeitarem a estrita 
legalidade, com sugestão de deferimento da prorrogação do prazo para cumprimento das 
condicionantes de nº 2, 3 e 6 e 14 pelo prazo de 90 (noventa) dias a partir de nova 
notificação ao empreendedor.  

Sugerimos a advertência ao empreendedor para o esforço que deverá desempenhar com o 
fim de cumprimento das condicionantes, evitando novas prorrogações, uma vez que tal fato 
fere aos princípios da prevenção e precaução que regem o Direito Ambiental Brasileiro.  

 
CONCLUSÃO 
 
Pelos motivos acima expostos, sugerimos a prorrogação de prazo das condicionantes nº. 
02, 03, 06 e 14 pelo prazo de 90 (noventa) dias. 
 
 
Data: 28/10/2009 
Equipe Interdisciplinar: MASP/Registro de Classe Assinatura 
Paula Fernandes dos Santos CRBio 57.914/04-P  

Daniela Diniz Faria MASP: 1.182.945-4 
OAB/MG: 86.303 

 

 
 
 
 


